Comarca da Capital – 47ª Vara Cível
Juíza: Martha Elisabeth Falcão Sobreira
Processo nº 0121032-57.2006.8.19.0001 (2006.001.127024-0)
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro Juízo de Direito da 47ª Vara Cível da Comarca da Capital Processo: 0121032-57.2006.8.19.0001 (2006.001.127024-0) Autor: SANDRA REGINA DE OLIVEIRA CABRAL Réu: CREDICARD SA ADMINISTRADORA DE CARTÃO DE CRÉDITO SENTENÇA RELATÓRIO Trata-se de ação revisional cumulada com repetitória de indébito e indenizatória por danos morais proposta por SANDRA REGINA DE OLIVEIRA CABRAL em face de CREDICARD SA ADMINISTRADORA DE CARTÃO DE CRÉDITO, em que narra a Autora ser usuária do cartão de crédito administrado pela Ré desde 1995, afirmando que jamais contratou o seguro perda e roubo, pelo qual pagava indevidamente e sem ter conhecimento o valor de R$9,00. Aduz que solicitou o cancelamento da cobrança e a devolução dos valores em abril/2006, sem obter resposta. Afirma que, quando atrasava os pagamentos, era cobrada indevidamente em multa contratual de 2%, juros de mora de 1% e encargos de financiamento, em média, de 13,50%. Acresce que parcelou em cinco vezes de R$375,86 a fatura de maio de 2006, que possuía o valor de R$1.509,50, tendo a Ré abusivamente aumentado o ´quantum debeatur´. Requer a inversão do ônus da prova e, no mérito, a procedência do pedido com a anulação dos juros, encargos e multas cobrados pela Ré, a revisão das faturas pagas e a devolução em dobro do que tiver sido apurado a maior, assim como dos valores pagos a título do seguro perda roubo e a condenação da Ré ao pagamento de dez salários mínimos como indenização por danos morais, além do ônus de sucumbência. A inicial foi instruída com os documentos de fls. 07/40. Deferida a gratuidade de justiça às fls. 42. Contestação às fls.50/62, instruída com os documentos de fls. 63/67, em que alega a Ré a inépcia da inicial, tendo em vista que a Autora meramente alega serem abusivos os juros, sem oferecer qualquer respaldo legal para tal declaração. Aduz que se transformou em instituição financeira em 01/11/2004, havendo, então, a renovação do contrato, passando a existir a opção de financiamento utilizada pelo usuário quando pagava valor igual ou superior ao mínimo cobrado na fatura, sem quitá-la. Alega que não é possível questionar a abusividade da cobrança dos juros em percentual superior a 12% ao ano após essa data, carecendo a Autora de interesse processual. Informa que houve uma cisão na carteira do CREDICARD BANCO S/A, e que o cartão da Autora passou a ser administrado pelo BANCO ITAÚ DE CARTÕES, disso resultando a sua ilegitimidade passiva ad causam. No mérito, alega que os encargos financeiros resultantes de financiamento se encontram regulados pelo art. 4º, inciso IX, da Lei 4595/64, como já pacificado pela Jurisprudência, não havendo a incidência nem da Lei da Usura, nem do revogado parágrafo terceiro do art. 192 da Constituição Federal. Afirma que eventual sentença revisional do contrato teria natureza constitutiva negativa, não declaratória, gerando efeito ex nunc, impedindo, assim, a devolução dos valores pagos. Aduz que a Autora contratou e pagou o seguro perda e roubo durante oito anos, tendo sido informada a respeito do serviço através de uma carta, devendo incluir o seu valor ao pagar a fatura, caso houvesse interesse. Pedido de denunciação à lide, pela Ré, às fls. 68/70, do BANCO ITAÚ DE CARTÕES S/A, pois seria a única responsável pelos fatos narrados, indeferido às fls. 78, vez que se trata de hipótese de sucessão, não de eventual direito de regresso. Informação sobre a interposição de agravo de instrumento, às fls. 80/87, denegado às fls. 91/94. Saneador às fls. 111/112, indeferindo as preliminares arguidas pela Ré e deferindo a produção de prova pericial contábil. Laudo às fls. 122/131, com o qual concordou a Autora às fls. 138, estando o parecer do assistente técnico da Ré, às fls. 142/147. Manifestação do perito, às fls. 158/159, e da Ré às fls. 161/162, sendo certificada a inércia da Autora às fls. 164. É o relatório. Decido. As partes concordaram com o laudo pericial elaborado pelo perito do Juízo, tendo o assistente técnico da Ré apenas solicitado maiores informações às respostas originais de alguns dos quesitos. Afirmou o perito que os valores efetivamente cobrados pela Ré a título de juros, multa e encargos contratuais foram calculados de acordo com os percentuais previstos nas faturas do cartão de crédito (fls. 123). A controvérsia cinge-se a matéria de direito, qual seja, a legalidade ou não da cobrança dos valores impugnados pela Autora. Primeiramente, quanto ao seguro perda e roubo, afirma a Autora que não o teria solicitado, nem contratado expressamente, de modo que a sua cobrança, por oito anos, teria sido indevida. A perícia judicial, a partir das faturas juntadas aos autos, datadas de 12/10/2003 a 12/12/2005, verificou que teriam sido pagos pela Autora R$69,00, pelo referido seguro. Entretanto, considerando o ajuizamento da ação somente em 29/09/2006, ou seja, cerca de 9 meses após o pagamento do último valor, o direito da Autora foi atingido pela decadência, nos termos do inciso II do art. 26 do Código de Defesa do Consumidor, e dos precedentes da 14ª Câmara do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, na Apelação 2004.001.04985, de 04/10/2004, e da Turma Recursal, no Recurso Inominado nº2009.700.006097-5, de 31/03/2009, que estabelecem ser de 90 dias o prazo dado ao consumidor para reclamar de um vício aparente ou de fácil constatação no serviço, como o é o da presente hipótese. No que tange à cobrança pela Ré de valores supostamente abusivos, cabe primeiramente a observação de que a Autora nem sempre efetuava o pagamento do valor integral das faturas, de modo que o excedente não quitado era financiado pela Ré, incidindo sobre ele, portanto, conforme previsão contratual, os encargos de financiamento, nos percentuais previstos nos próprios títulos de cobrança. Além disso, também ocorria a incidência dos referidos encargos caso o pagamento da fatura fosse feito com atraso. Desse modo, o pagamento parcial e o pagamento com atraso causaram a majoração do saldo devedor da Autora, por terem provocado a incidência dos encargos impugnados na presente ação. Necessário repisar que aqueles se encontravam previstos contratualmente, constando ainda das próprias faturas os percentuais que seriam aplicados, caso a Autora deixasse de quitar o valor integral da dívida e/ou o fizesse com atraso, não tendo havido qualquer negligência por parte da Ré quanto a prestar as devidas informações. Analiso a possibilidade jurídica da revisão do contrato, anulando-se, como pretendido pela Autora, as multas, encargos contratuais e os juros praticados pela Ré. O Egrégio Supremo Tribunal Federal, na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 4 (DJ de 25/6/1993, RTJ 147/719) concluiu que a taxa de juros cobrada pelas instituições financeiras, como a Ré, não encontra limites de ordem constitucional, sendo certo que tal julgado possui força vinculante, em função do disposto no art. 102, §2º da CRFB/88. Nas situações em que a Autora atrasou o pagamento das faturas, incidiram juros moratórios sobre o valor da dívida, tendo sido verificado pela perícia judicial que estes não ultrapassaram o percentual de 1% ao mês (fls. 131), não havendo qualquer ilegalidade na sua cobrança. Por outro lado, com o parcelamento da fatura de maio/2006, em cinco vezes, procedeu a Ré ao financiamento do valor da dívida, incidindo, desse modo, juros de natureza remuneratória, que foram estipulados no valor de 4,90% ao mês (fls. 38). Segundo os cálculos do perito (fls. 124 e 130), os juros remuneratórios alcançaram o valor de R$167,05, não havendo irregularidades na sua apuração. Conforme a tabela do BACEN, colacionada ao laudo pericial, no mês em que houve o referido financiamento (maio/2006), foram praticados no mercado os juros de 7,77% (cheque especial) e 4,12% (crédito pessoal). Tendo a Ré se utilizado da taxa de 4,90%, não reputo ter havido abuso, dada a sua compatibilidade com o referencial fixado pelo Banco Central. É certo que o Judiciário deve intervir nos contratos, reduzindo mesmo o valor dos juros remuneratórios quando estes se encontrarem abusivamente acima da média do mercado, o que não é o caso. Quanto aos encargos de financiamento, estes possuem previsão legal no inciso IX do artigo 4º da Lei 4.595/64, não havendo, também, qualquer ilegalidade na sua cobrança. É certo, ainda, que, comparando-se a tabela do BACEN (fls. 126) e a planilha elaborada pelo perito (fls. 130) para o período, verifica-se que a Ré adotou, exatamente, os percentuais previstos por aquela Autarquia. Quanto à multa, praticada pela Ré no percentual de 2%, encontra esta respaldo no próprio Código Civil, nos artigos que tratam da cláusula penal, não reputando o Juízo haver qualquer excesso a demandar a sua anulação, nos termos do art. 413 daquele Diploma. Assim, não havendo ilegalidade nem na aplicação nem no efetivo cálculo das multas, juros e encargos contratuais cobrados pela Ré, não há que se falar em ato ilícito, não havendo fato ensejador dos danos morais alegados. DISPOSITIVO Ex positis, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS, extinguindo o processo, com resolução do mérito, com base no artigo 269, incisos I e IV do CPC. Condeno a Autora nas custas processuais e nos ônus de sucumbência, observado o disposto no art. 12 da Lei 1.060/50, em função da gratuidade de justiça deferida. Transitada em julgado, observadas as formalidades legais, dê-se baixa e arquive-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 2011. MARTHA ELISABETH FALCÃO SOBREIRA Juíza de Direito.
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